
RECURSO ESPECIAL Nº 2225712 - SP (2021/0257547-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : RICARDO CESANI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GIULIANA CESANI DE OLIVEIRA - SP390915
RECORRIDO : VICENTE DAMASO JIMENEZ PEREZ
ADVOGADOS : GERALDO DE FIGUEREDO CAVALCANTE - SP109713

JEAN RAPHAEL DA COSTA E SILVA BAPTISTA PETRONE
- SP287994
WILLIAM FLORES CAVALCANTE - SP212065

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. DISCUSSÃO ACERCA DA
IMPENHORABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO DO
ACÓRDÃO ADEQUADA. LIVRE CONVENCIMENTO DO
MAGISTRADO. DESTINATÁRIO DAS PROVAS. PRETENSÃO DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RELATIVIZAÇÃO DA
IMPENHORABILIDADE EM RAZÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVOS DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
ARROLADOS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Cinge-se a controvérsia em decidir se o acórdão, que concluiu ser o
imóvel bem de família, padece de omissão quanto aos requisitos da
impenhorabilidade e deficiência de fundamentação.
2. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez que a
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo
legal, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido omisso,
contraditório ou obscuro. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.
3. Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
4. O Tribunal analisou as provas dos autos que entendeu pertinentes ao caso.
É cediço que o juiz, como destinatário da prova, é livre para determinar as
provas necessárias ao deslinde da controvérsia, o que ocorreu no caso dos
autos, em obediência aos ditames dos arts. 369 e 371 do CPC. Afastar as
conclusões exaradas no acórdão, a fim de reconhecer que o imóvel em
discussão não é bem de família, demandaria o reexame das provas dos autos,
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Prejudicado o exame do recurso especial interposto pela alínea c do
permissivo constitucional, pois a inadmissão do apelo proposto pela alínea a
por incidência de enunciado sumular diz respeito aos mesmos dispositivos
legais e tese jurídica.
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6. Na petição de tutela provisória, o requerente não logrou demonstrar o 
, requisito essencial para a concessão de tutela provisória.periculum in mora

7. A ausência do  basta para o indeferimento do pedido,periculum in mora
sendo, portanto, desnecessário apreciar a questão sob a ótica do fumus boni
juris, que deve se fazer presente cumulativamente" (AgInt na AR n. 7.296
/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 1/12/2022
Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas02/09/2025 08/09/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2225712 - SP (2021/0257547-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : RICARDO CESANI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GIULIANA CESANI DE OLIVEIRA - SP390915
RECORRIDO : VICENTE DAMASO JIMENEZ PEREZ
ADVOGADOS : GERALDO DE FIGUEREDO CAVALCANTE - SP109713

JEAN RAPHAEL DA COSTA E SILVA BAPTISTA PETRONE
- SP287994
WILLIAM FLORES CAVALCANTE - SP212065

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. DISCUSSÃO ACERCA DA
IMPENHORABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO DO
ACÓRDÃO ADEQUADA. LIVRE CONVENCIMENTO DO
MAGISTRADO. DESTINATÁRIO DAS PROVAS. PRETENSÃO DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RELATIVIZAÇÃO DA
IMPENHORABILIDADE EM RAZÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVOS DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
ARROLADOS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Cinge-se a controvérsia em decidir se o acórdão, que concluiu ser o
imóvel bem de família, padece de omissão quanto aos requisitos da
impenhorabilidade e deficiência de fundamentação.
2. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez que a
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo
legal, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido omisso,
contraditório ou obscuro. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.
3. Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
4. O Tribunal analisou as provas dos autos que entendeu pertinentes ao caso.
É cediço que o juiz, como destinatário da prova, é livre para determinar as
provas necessárias ao deslinde da controvérsia, o que ocorreu no caso dos
autos, em obediência aos ditames dos arts. 369 e 371 do CPC. Afastar as
conclusões exaradas no acórdão, a fim de reconhecer que o imóvel em
discussão não é bem de família, demandaria o reexame das provas dos autos,
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Prejudicado o exame do recurso especial interposto pela alínea c do
permissivo constitucional, pois a inadmissão do apelo proposto pela alínea a
por incidência de enunciado sumular diz respeito aos mesmos dispositivos
legais e tese jurídica.
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6. Na petição de tutela provisória, o requerente não logrou demonstrar o 
, requisito essencial para a concessão de tutela provisória.periculum in mora

7. A ausência do  basta para o indeferimento do pedido,periculum in mora
sendo, portanto, desnecessário apreciar a questão sob a ótica do fumus boni
juris, que deve se fazer presente cumulativamente" (AgInt na AR n. 7.296
/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 1/12/2022
Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por RICARDO CESANI DE

OLIVEIRA , com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, nos termos da seguinte ementa (fl. 279):

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA
Matéria de ordem pública cognoscível a qualquer tempo e
grau de jurisdição Elementos dos autos que denotam que o
imóvel penhorado serve de residência para a entidade
familiar Ausência de prova da propriedade de outro imóvel
com a referida característica, o que impõe o afastamento da
constrição efetivada Precedentes do E. TJSP - Embargado
que ofereceu resistência à pretensão de desconstituição da
penhora, motivo pelo qual deve arcar com as verbas
sucumbenciais RECURSO NÃO PROVIDO.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 436-442).
No presente recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa

aos arts. 11, 141, 371, 489, 1.022 do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos
de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao
deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas
nos artigos 371 e 369 do CPC, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com
arestos de outros tribunais e desta Corte (fls. 309-310).

Sustenta, outrossim, que o imóvel em questão não é bem de família, pois
não é o único de propriedade da entidade familiar, e, subsidiariamente, que deve ser
relativizada a impenhorabilidade do imóvel devido ao seu elevado valor, permitindo a
satisfação da dívida e garantindo ao devedor a aquisição de outra residência digna (fls.
316-328).

Alega, ainda, afronta ao art. 86 do CPC/15, que determina a divisão do
pagamento das despesas por Recorrente e Recorrido, na medida em que cada qual foi
vencedor e vencido em partes.
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Apresentadas as contrarrazões (fls. 446-455), sobreveio o juízo de
admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 470-474) , o que ensejou a
interposição de agravo (fls. 477-515).

Apresentada contraminuta do agravo (fls. 532-535).
Este Relator houve por bem dar provimento ao agravo para determinar a

conversão dos autos em recurso especial (fl. 610).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cinge-se a controvérsia em decidir se o acórdão, que concluiu ser o imóvel

bem de família, padece de omissão quanto aos requisitos da impenhorabilidade e
deficiência de fundamentação.

De início, não prospera a alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez
que deficiente sua fundamentação.

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido
omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação
e das teses recursais não analisadas.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e
objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o decisum. Ausente tal
diretriz, incide o óbice da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de
forma genérica, sem a demonstração dos pontos pelos quais
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro.
Incidência, por analogia, do óbice da Súmula 284/STF.
(AgInt no AREsp n. 1.312.484/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJEN de .)25/3/2025
 
 
2. Não se pode conhecer da apontada violação do art.
1.022, II, do CPC, porquanto as alegações que
fundamentaram a suposta ofensa são genéricas, sem
indicação efetiva dos pontos omissos, contraditórios ou
obscuros. Tal deficiência, impede a abertura da instância
especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF, aplicável,
por analogia, nesta Corte.
(AgInt no AREsp n. 2.729.108/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de .)20/3/2025
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1. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do
Código de Processo Civil, mas traz somente alegação
genérica de negativa de prestação jurisdicional é deficiente
em sua fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº
284/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AREsp n. 2.681.064/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de .)5/3/2025

 
 
Não se verifica, ademais, a alegada ausência de fundamentação a ensejar a

nulidade do julgado e, consequentemente, nenhuma contrariedade ao artigo 489 do
Código de Processo Civil, que assim dispõe:
 

Art. 489. São elementos essenciais da sentença:
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a
identificação do caso, com a suma do pedido e da
contestação, e o registro das principais ocorrências havidas
no andamento do processo;
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de
fato e de direito;
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões
principais que as partes lhe submeterem. § 1º Não se
considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela
interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a
questão decidida;
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer
outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada
pelo julgador;
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de
súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta
àqueles fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência
ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a
existência de distinção no caso em julgamento ou a
superação do entendimento.
§ 2º No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar
o objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada,
enunciando as razões que autorizam a interferência na
norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam a
conclusão.
§ 3º A decisão judicial deve ser interpretada a partir da
conjugação de todos os seus elementos e em conformidade
com o princípio da boa-fé.
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Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a
controvérsia posta nos presentes autos.

Ressalta-se não ser possível confundir julgamento desfavorável, como no
caso, com ausência de fundamentação.

Quanto à caracterização do imóvel como bem de família, assim dispõe o
acórdão recorrido (fl. 283):

 
No mérito, tem-se que pelas contas de gás (fl. 16 e fl. 18),
luz (fl. 19), telefonia (fl. 20) e a entrega de correspondência
da Previdência Social (fl. 17) direcionadas ao imóvel
localizado na Rua. Malebranche, nº 89, Vila Mariana, São
Paulo (Matrícula nº 62.547, do 1º CRI de São Paulo fls. 12
/14) restou demonstrado que o referido imóvel serve de
residência ao embargante. Ademais, as declarações de
Imposto de Renda coligidas aos autos indicam que tal bem
constitui o único de propriedade do embargante (fls. 39/43
e fls. 44/49)
Nesse cenário, ainda que se considerasse a existência de
gleba de terra, cuja propriedade pertence parcialmente ao
cônjuge do embargante (casado sob o regime da comunhão
parcial de bens - fls. 244/245), tal fato, por si só, não se
mostra capaz de afastar a impenhorabilidade do bem
constrito, dado que inexistem elementos que evidenciem a
possibilidade de utilização desse bem para moradia da
família.
Registre-se, ainda, que as pesquisas realizadas no sistema
da Central de Registradores de Imóveis em nome de Vera
Lucia da Silva Ramos Jimenez e Victor da Silva Ramos
Jimenez não comprovam a propriedade de outro imóvel da
entidade familiar nas referidas condições (fls. 237/242 e
fls. 246/251).

 
 Assim, devidamente fundamentado o julgado, não há que se falar em

violação do art. 489 do CPC.
Ademais, observa-se do trecho supra que o Tribunal analisou as provas dos

autos que entendeu pertinentes ao caso. É cediço que cabe ao juiz decidir,
motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu entendimento, pois,
como destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ao deslinde da
controvérsia, o que ocorreu no caso dos autos, em obediência aos ditames dos arts. 369 e
371 do CPC.

Outrossim, afastar as conclusões exaradas no acórdão, a fim de reconhecer
que o imóvel em discussão não é bem de família, demandaria o reexame das provas dos
autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

A propósito:
 
 

Documento eletrônico VDA49391525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 08/08/2025 17:43:08
Código de Controle do Documento: dd13b873-a9bd-472f-8dd5-cfe4394cb2bb



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. BEM
DE FAMÍLIA. REQUISITOS AFASTADOS.
MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA Nº 7 /STJ.
1. Na hipótese, não há como alterar o entendimento
firmado pela Corte local, que afastou a impenhorabilidade
do bem de família, sem proceder no revolvimento de fatos
e de provas por esta Corte, providência inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.834.836/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,30/6/2025
DJEN de .)7/7/2025
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM,
DIANTE DAS PARTICULARIDADES DO CASO
CONCRETO, PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA
ALEGADA IMPENHORABILIDADE DE BEM DE
FAMÍLIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os arts. 313, V, a, do CPC e 37 da Lei 10.741/2003 não
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, tampouco
foram invocados nos embargos de declaração opostos pelo
agravante, em 2º Grau, com o objetivo de sanar eventual
omissão. Ausente, portanto, o requisito do
prequestionamento, ainda que implícito, incide, no ponto,
as Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso
especial, por demandar o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7
deste Tribunal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.143.604/RJ, relator Ministro Afrânio
Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 18/6/2025

.)26/6/2025
 

Verifica-se, ainda, que o recurso especial não comporta conhecimento
quanto à tese de relativização da impenhorabilidade de bens em razão do valor do
imóvel, porquanto os arts. 371 e 369 do CPC, arrolados para fundamentar a alegação,
não têm comando normativo apto a amparar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte,
os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mesmo sentido:
 

III - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em
razão da ausência de comando normativo dos dispositivos
apontados como violados, o que atrai, por conseguinte, o
referido enunciado: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia."
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IV - Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência
de comando normativo do artigo de lei federal apontado
como violado ou como objeto de divergência
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não
tem correlação com a controvérsia recursal, por versar

; e quando sua indicação não é apta, porsobre tema diverso
si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora
consigne em seu texto comando específico, exigiria a
combinação com outros dispositivo legais. (AgInt no
AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de .)31/8/2022
 
 
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com
clareza, pois o único dispositivo apontado como violado
não tem comando normativo suficiente para amparar a tese
recursal, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 284 do
STF. (AgInt no REsp n. 1.981.159/RS, relator Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

.)22/6/2022
 

Quanto aos honorários sucumbenciais, alega o recorrente que, tendo em
vista o não acolhimento total dos pedidos do recorrido, deve-se aplicar o instituto da
sucumbência recíproca, em que recorrido e recorrente arcam, cada qual, com as custas,
despesas e honorários advocatícios em que incorrerem.

O Tribunal de origem decidiu o seguinte (fl. 286):
 

(...) considerando-se a repercussão econômica dos pedidos
na própria demanda, as verbas sucumbenciais devem ser
mantidas conforme fixadas na r. sentença recorrida, uma
vez que o afastamento da alegação de litigância de má-fé
resultou em sucumbência mínima do embargante.

 
Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de

que a aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a
conclusão pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes são questões
que não comportam exame no âmbito do recurso especial, por envolver aspectos fáticos e
probatórios, de modo que a pretensão de rever as conclusões da Corte de origem quanto a
este tema também esbarra no enunciado sumular n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE REQUERIDA.
1. Interposto o agravo interno contra decisão que negou
seguimento ao recurso especial e tendo o referido recurso
sido apreciado pelo Tribunal de origem nos termos do
entendimento consolidado sob o rito dos repetitivos,
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incabível novo recurso especial (ou agravo do art. 1.042 do
CPC), ou qualquer outro apelo dirigido a este Tribunal, sob
pena de tornar-se ineficaz a Lei n. 11.672/2008.
2. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não
ser possível a apreciação do quantitativo em que as partes
saíram vencedoras ou vencidas na demanda, bem como da
existência de sucumbência mínima ou recíproca, e a
fixação do respectivo quantum, por implicar incursão no
suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da Súmula
7/STJ" (AgInt no REsp n. 1.418.989/RS, Relator Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe 1º/10/2020).14/09/2020
3. Agravo interno parcialmente provido para reconsiderar,
em parte, a decisão agravada e, de plano, conhecer em
parte do agravo para não conhecer do recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.660.604/DF, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 16/6/2025

.)24/6/2025
 

 
Por fim, o recorrente pleiteia que se analise a divergência jurisprudencial

apontada. Isso, contudo, não se mostra possível, pois os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do art. 105 da CF impedem a análise recursal pela
alínea "c" do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica.

Nesse sentido, é o que os seguintes julgados demonstram:
 
XI - Prejudicado o exame do recurso especial interposto
pela alínea c do permissivo constitucional, pois a
inadmissão do apelo proposto pela alínea a por incidência
de enunciado sumular diz respeito aos mesmos dispositivos
legais e tese jurídica.
(AgInt no AREsp n. 1.985.699/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,6/8/2024
DJEN de .)23/12/2024
 
5. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea
"a" do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo
de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
(AgInt no AREsp n. 2.683.103/PR, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,9/12/2024
DJEN de .)12/12/2024
 

 
 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe

provimento.
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Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em
desfavor da parte recorrente para 15% sobre o valor atualizado da causa, observada
eventual concessão de gratuidade de justiça.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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